MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA


PACTO PELO APERFEIÇOAMENTO DO CONTROLE INTERNO


A iniciativa desenvolvida pelo Ministério Público da Paraíba é marcada por forte articulação interinstitucional e atuação em rede. De fato, o Pacto pelo Aperfeiçoamento do Controle Interno, criado em 2018, foi construído em conjunto com o Fórum Paraibano de Combate à Corrupção (FOCCO), e possui por objetivo incentivar a criação de unidades de controle interno nos Municípios que não as possuam, além de aprimorar o desempenho e a estrutura das controladorias já existentes.

A experiência paraibana, com efeito, ilustra bem um dos traços mais característicos dos projetos desenvolvidos pelas unidades do MP brasileiro no fomento ao controle interno: desde o nascimento, tais projetos contam com intenso respaldo técnico e operacional de Instituições afins, com especial destaque para a Controladoria-Geral da União e os Tribunais de Contas. Em diversos casos, como na Paraíba, os projetos institucionais surgem dos debates travados em foros multinstitucionais, como nas bem-sucedidas experiências similares das Redes de Controle, FOCCOs ou MARCOs.

Na Paraíba, inicialmente, o projeto contemplou as dez maiores cidades do Estado em termos populacionais. O diagnóstico inicial das instâncias locais de controle foi realizado com o apoio do Tribunal de Contas do Estado, por meio de formulário eletrônico disponibilizado no “Portal do Gestor” do TCE/PB. Na sequência, os dados foram entregues a Prefeitos Municipais e Presidentes de Câmaras de Vereadores, via de regra, com a visita dos integrantes do FOCCO à cidade avaliada.

A adesão dos Municípios à iniciativa era celebrada mediante assinatura de pactos, em eventos públicos amplamente noticiados na imprensa local. Os compromissos envolviam tanto os Prefeitos Municipais quanto os Chefes do Poder Legislativo, além dos integrantes do FOCCO e o Representante do Ministério Público local. Segundo o atual Coordenador do Centro de Apoio Operacional do Patrimônio Público, Fazenda Pública e Terceiro Setor do Ministério Público da Paraíba, Dr. Reynaldo Di Lorenzo Serpa Filho, a ideia dos pactos, pensada pelo Coordenador do CAO à época, Dr. Leonardo Quintans Coutinho, relacionava-se à necessidade de tornar público o compromisso dos gestores municipais com a bandeira do fortalecimento das controladorias locais.

Os documentos assinados expressavam os objetivos gerais das entidades participantes do FOCCO, além de diretrizes para estruturação das controladorias, tais como a criação de cargo de nível superior de auditor de controle interno; a regulamentação, pelos Municípios signatários, de seus sistemas internos de auditoria; a admissão de servidores efetivos para a área de controle; e a vinculação direta da unidade de controle à Chefia do Poder Executivo, ou seja, a inexistência de relação de subordinação entre o Controlador-Geral e os Secretários Municipais.

Atualmente, as ações relacionadas ao fomento ao controle interno constituem objeto de um grupo de trabalho especial, criado no âmbito do FOCCO/PB. A interação permanente da rede de controle com os controladores locais é garantida por práticas como o “Bom Dia, Controle”, instrumento de diálogo contínuo e permanente entre as duas instâncias.

No que se refere aos materiais produzidos, no sítio eletrônico do FOCCO/PB há cartilhas e publicações técnicas sobre as ações de controle; plano de ação para implementação de unidades de controle em municípios; e os dados do diagnóstico das controladorias nas cidades paraibanas. Fiel à sua natureza plural e ao escopo primaz de convencimento e capacitação de gestores e agentes públicos, a iniciativa do Pacto promoveu seminários e eventos de qualificação de controladores municipais e agentes políticos.

